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Ex.moSr. Presidente da Assembleia da República

a Ministérioda Justiça,atravésdoGabinetedo SenhorMinistrodaJustiça,respondeu,em4 de Fevereiro
passado,de forma insuficientee nada rigorosaà pergunta778/X1(1.~),que tinha sido endereçadoao
Governonopassadodia6 deJaneirodoanocorrente.

De facto, só uma das seis perguntasque foramentão formuladasobteverespostasatisfatória.Ficamos
entãoa saberque o "SenhorMinistroda Justiçaautorizouo procedimentode empreitadado Tribunalde
Trabalhoe Tribunalde Famíliae Menoresde Vianado Castelo,com um preçobasede 1,3 milhõesde
euros (sem IVA), estimandoque o prazode execuçãoda obra seja de 300 dias,sendoque o seu início
ocorreráem2010e terminaráem2011".

Espantosamentea maisnadarespondeo Govemo.Maisnenhumadasperguntasque entãoforamfeitas
foi respondidapeloGoverno.E elaseramseis!...

a SenhorMinistronemsequerconfirma- comoentãoafirmamos- seestaempreitadasedestina,ounão,
a readaptarumdosedifíciosconstruídospeloProgramapaus paraa CâmaraMunicipalde Vianado
Castelo,juntoà zonaribeirinhadacidade,o qualterásidoalugadoao IGFIJpelaCâmaraMunicipalde
Viana do Casteloem Fevereirode 2008 por - diz-se e veio publicadona imprensa- vinte mil euros
mensais,duzentose quarentamileurosporano,maisde2,5milhõesde eurosno finaldedezanos!...

Importarecordarque,em Janeirode 2008,o MinistériodaJustiçainformavao GrupoParlamentardo PCP
que estava em negociaçãoe apreciaçãopelo Institutode Gestão Financeirae de Infra-estruturasda

Justiça (IGFIJ, IP), pela DirecçãoGeral do Patrimónioe pelo Municípiode Viana do Casteloo regime

contratuale o valordo arrendamentomensaldas instalaçõesmunicipaissituadasna Praçada Liberdade,
nacidadedeVianado Castelo,construídasaoabrigodo ProgramaPolis.
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Pareceportantopoderdepreender-sequeo Governoteráalugadoasinstalaçõesdopaus à CâmaraPS
de Vianado Castelo,em Fevereirode 2008,queestaráa pagara rendadesdeentão,queterá já
dispendidocomestetipodeencargoscercade meiomilhãodeeuros,e, aindaporcima,quevaisero
Estado,(o inquilino),a executaremvez da CâmaraMunicipaldo PS de Vianado Castelo/Programa
paus, (o senhorio),asobrasdereadaptaçãodoedifício,novalor,(sabemosagora),de 1,3milhõesde
eurosmaisIVA.

Esta quaseinacreditávelhistóriapermiteconcluirque as novas instalaçõesdo Tribunalsó vão
provavelmenteserocupadasem2011,queasactuaisinstalaçõesdoTribunalvãocontinuara funcionarno
mesmolocalháanosreprovadoporfaltadecondiçõesfuncionais,dehabitabilidadeedesegurança,queo
Estadoestaráa pagarhá quasedoisanosumarendaproibitiva,e queci Estadovai pagarobrasde
remodelaçãoemedifícioalheio.

A confirmar-seo atrásreferidovalordearrendamento,issosignificaráum negóciopotencialmenteruinoso

parao eráriopúblico.Defacto,o Estadopagaráde renda,em dezanos,bemmaisde doismilhõese meio
de euros,porventuraumaformade financiaraquiloquese diz sero buracofinanceirodo Programapaus
de Vianado Castelo,porventuraumaformade financiarsupletivamenteo orçamentode umaCâmarado
PS, coisa que o SenhorMinistroda Justiçanemsequerse digna respondernem comentarna resposta

queagoraremeteuaoGrupoParlamentardo PCP.

A confirmar-setudoo queaquise relata,e atéprovaemcontrário,tratar-se-áde umactode gestão
potencialmentelesivadosinteressesdoEstadoquenãopodianemdeviatersidoavalizadopeloGoverno
e peloMinistériodaJustiça,emnomedaboagestãoedatransparênciadosactospúblicos.

E se é verdadequeestasobservaçõessãoválidasemqualquermomentoe emqualquercircunstância,
muitomaisserãono actualmomento,em queo Governodiz de formareiteradae insistentequeé
necessárioeliminarodesperdícioecontrolarasdespesas.

A questãoque qualquerobservadorcolocaráé se, há muitotempojá, o TribunaldeTrabalhodeVianado

Castelonão poderiaestar a funcionarnoutrasinstalaçõesadquiridasou construídasdirectamentepelo
Estado,combemmenoresimplicaçõesfinanceirasa prazo,ou, então,se nãopoderiaestarjá a funcionar

noutrasinstalaçõesarrendadas,seguramentemuitíssimomenosonerosasparao eráriopúblico.

Face ao que antecede,solicita-seao Governoque, ao abrigo das disposiçõesregimentaise
constitucionaisaplicáveis,e por intermédiodo Ministérioda Justiça,respondaurgentementee de
formacompletae rigorosaa todasas perguntasfeitasna anteriorpergunta778/X1(1.!!)e que
lamentavelmentenãoforamabordadasnarespostadoSenhorMinistro,entretantorecebida:

1. Confirma-se,ou não,que a empreitadareferidapeloMinistériona sua respostaà pergunta
778/X1,novalorde1,3milhõesdeeurosmaisIVA,sedestinaa realizarasobrasdereadaptação
do edifíciodo paus de Vianado Casteloparaa instalaçãodoTribunaldeTrabalhode Vianado
Castelo?Porqueé que estasobrasrecaemsobreo inquilino(o Estado)e nãoconstituem
encargosdosenhorio(aCâmaraMunicipaldeVianadoCastelo)?
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2. Confirma-seou nãoqueo contratode arrendamentodestasinstalações,entreo IGFIJe o
Municípiode Vianado Castelo/POLlSde Vianado Castelo,foi estabelecidoem Fevereirode
2008?Econfirma-sequeo valorcontratualizadoatingeo valordevintemileurosmensais?Este
valorimplicaainda,ou não,queo IGFIJestáa pagar(ouvai pagar)adicionalmentetodosos
custosdemanutençãoe defornecimentodeserviços?

3. Confirma-seounãoqueo Estadoterájá pagoumaverbadepertodemeiomilhãodeeurosde
arrendamentose outrosencargosidênticos,desdeFevereirode2008atéaomomentopresente?
EmcasoafirmativocomojustificaesseMinistériotaisencargos?

4. Confirma-se,então,queo Estadoestáa pagarumarendahá quasedoisanospelovalorde
20.000eurosmensaisporumedifícioqueestádesdeentãodesocupadoporquenãoserviapara
receberoTribunaldeTrabalho?Eque,à partida,o Estadopagaráumarendaglobaldecercade
720.000eurosentreFevereirode 2008e Fevereirode 2011"admitindoque,nestadata,o
TribunaldeTrabalhojá láestejaafuncionar?

5. Faceaos valoresdos encargosmensaiscom rendae aos encargoscom a empreitadade
remodelaçãodoedifício,queestudofinanceiro,oudecusto/benefíciofoiounãoefectuadopelo
IGFIJparaviabilizarestaou outrasalternativas,fossede aquisição/construçãode instalações
próprias,fossedearrendamentosporvaloresmenosespeculativos?(Emcasoafirmativo,solicita-
seentãoqueo MinistérioremetaaoGrupoParlamentardoPCPumacópiadesseestudo).

6. AdmiteesseMinistério,ounão,queosvaloresmensaisaceitespeloIGFIJ,emnomedoEstado
Portuguêspossamser entendidoscomoformade melhorarfinanceiramenteo orçamento
municipaldeumaCâmaradoPS?

Paláciode SãoBento,12de Fevereirode2010

o Deputado:
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